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5. Ressalta-se, por fim, que idênticos entendimento e providências, são 
extensivas aos Analistas do Seguro Social com formação em Psicologia, 
em Terapia Ocupacional e em Fisioterapia (...)” 

 
 
 

3. Porém o referido memorando circular n. 25 apenas considerou a nota técnica e não 
considerou outros elementos expressos em leis e normativas, por exemplo,  das 
legislações que amparam os profissionais de Serviço Social, seja ele nomeado de 
Assistente Social ou Analista do Seguro Social com formação em Serviço Social, 
podemos citar como fonte de esclarecimento e de ratificação para tal acúmulo os 
entendimentos a seguir:  

DECRETO N° 3.048, DE 6/05/1999 
Art. 161. O serviço social constitui atividade auxiliar do seguro social e visa 
prestar ao beneficiário orientação e apoio no que concerne à solução dos 
problemas pessoais e familiares e à melhoria da sua inter-relação com a 
previdência social, para a solução de questões referentes a benefícios, bem 
como, quando necessário, à obtenção de outros recursos sociais da 
comunidade. 
§ 1o  [...] 
§ 2o  Para assegurar o efetivo atendimento aos beneficiários, poderão ser 
utilizados mecanismos de intervenção técnica, ajuda material, recursos 
sociais, intercâmbio com empresas, inclusive mediante celebração de 
convênios, acordos ou contratos, ou pesquisa social.  
§ 3o  O serviço social terá como diretriz a participação do beneficiário na 
implementação e fortalecimento da política previdenciária, em articulação 
com associações e entidades de classes.  
§ 4o  O serviço social prestará assessoramento técnico aos estados, 
Distrito Federal e municípios na elaboração de suas respectivas propostas 
de trabalho relacionadas com a previdência social.  
[...] 
 Art. 357. Fica o Instituto Nacional do Seguro Social autorizado a designar 
servidores para a realização de pesquisas externas necessárias à 
concessão, manutenção e revisão de benefícios, bem como ao 
desempenho das atividades de serviço social, perícias médicas, habilitação 
e reabilitação profissional e arrecadação, junto a beneficiários, empresas, 
órgãos públicos, entidades representativas de classe, cartórios e demais 
entidades e profissionais credenciados. 
  
RESOLUÇÃO  N º 287/98, do CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE  
I – Relacionar as seguintes categorias profissionais de saúde de nível 
superior para fins de atuação do Conselho: 

1.     Assistentes Sociais; 
[...] 
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II - Com referência aos itens 1, [...] a caracterização como profissional de 
saúde deve ater-se a dispositivos legais e aos Conselhos de Classe 
dessas categorias. 
  
 
 
RESOLUÇÃO nº 383/99 CFESS, de 29/03/1999  
Art. 1º - Caracterizar o assistente social como profissional de saúde. Art. 2º 
- O assistente social atua no âmbito das políticas sociais e, nesta medida, 
não é um profissional exclusivamente da área da saúde, podendo estar 
inserido em outras áreas, dependendo do local onde atua e da natureza de 
suas funções. 
  
  
PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 1, DE 27/01/2014 -  Aposentadoria 
da Pessoa com Deficiência/ LC142 
Art. 2º- Compete à perícia própria do Instituto Nacional do Seguro Social - 
INSS, por meio de avaliação médica e funcional, para efeito de concessão 
da aposentadoria da pessoa com deficiência, avaliar o segurado e fixar a 
data provável do início da deficiência e o respectivo grau, assim como 
identificar a ocorrência de variação no grau de deficiência e indicar os 
respectivos períodos em cada grau.  
§ 1º- A avaliação funcional indicada no caput será realizada com base no 
conceito de funcionalidade disposto na Classificação Internacional de 
Funcionalidade, Incapacidade e Saúde - CIF, da Organização Mundial de 
Saúde, e mediante a aplicação do Índice de Funcionalidade Brasileiro 
Aplicado para Fins de Aposentadoria - IFBrA, conforme o instrumento 
anexo a esta Portaria.  
§ 2º- A avaliação médica e funcional, disposta no caput, será realizada pela 
perícia própria do INSS, a qual engloba a perícia médica e o serviço social, 
integrantes do seu quadro de servidores públicos." 
  
Instrução Normativa Nº 77/PRES/INSS, de 21/01/2015 
Art. 407. O Serviço Social do INSS é um serviço previdenciário que 
proporciona o acesso ao reconhecimento dos direito aos cidadãos. As 
ações profissionais do Serviço Social do INSS fundamentam-se no art. 88 
da Lei nº 8.213, de 1991, e no art. 161 do RPS, na Matriz Teórico - 
Metodológica do Serviço Social da Previdência Social publicada em 1994, 
e objetivam esclarecer ao usuário os seus direitos sociais e os meios de 
exercê-los, estabelecendo, de forma conjunta, o processo de superação 
das questões previdenciárias, tanto no âmbito interno quanto no da 
dinâmica da sociedade.  
§ 1º As ações do Serviço Social no INSS são realizadas pelos Assistentes 
Sociais e desenvolvidas em consonância com as diretrizes e objetivos 
estratégicos adotados pela instituição.  
[...] 
Art. 409: Os recursos técnicos utilizados pelo Assistente Social são, entre 
outros, o parecer social, a pesquisa social, o estudo exploratório dos 
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recursos sociais, a avaliação social da pessoa com deficiência aos 
requerentes do Benefício de Prestação Continuada - BPC/LOAS, 
estabelecida pelo Decreto n° 6.214, de 26 de setembro de 2007, e a 
avaliação social da pessoa com deficiência em cumprimento ao 
disciplinado na LC n° 142, de 2013. 

 

 

Pode-se ainda mencionar o próprio edital do concurso nº. 01/2008  e  01/2015  referente 
às atividades do cargo de Analista do Seguro Social com formação em Serviço Social  e cujo 
único pré-requisito é ser formado em Serviço Social, ou seja, aponta a necessidade de formação 
específica desse profissional: 

  
Edital 01/2008: 
"2. DO CARGO 
2.1. Analista do Seguro Social com formação em Serviço Social 
2.1.1. Descrição das atividades: Prestar atendimento e acompanhamento 
aos usuários dos serviços prestados pelo INSS e aos seus servidores, 
aposentados e pensionistas; elaborar, executar, avaliar planos, programas 
e projetos na área de Serviço Social e Reabilitação Profissional; realizar 
avaliação social quanto ao acesso aos direitos previdenciários e 
assistenciais; promover estudos sócio-econômicos visando a emissão de 
parecer social para subsidiar o reconhecimento e a manutenção de direitos 
previdenciários, bem como a decisão médico-pericial; e executar de 
conformidade com a sua área de formação as demais atividades de 
competência do INSS. 
2.1.2. Pré-requisitos: Graduação concluída em Serviço Social em curso 
autorizado pelo MEC. 

  
Edital nº 1 de 22/12/2015: 
2 DOS CARGOS 
2.1 NÍVEL SUPERIOR 
2.1.1 CARGO 1: ANALISTA DO SEGURO SOCIAL COM FORMAÇÃO EM 
SERVIÇO SOCIAL 
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de 
graduação de nível superior em Serviço Social, fornecido por instituição de 
ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC), 
e registro no órgão de classe específico. DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS 
ATIVIDADES: prestar atendimento e acompanhamento aos usuários dos 
serviços prestados pelo INSS nas Agências da Previdência Social – APS e 
aos seus servidores, aposentados e pensionistas; elaborar, executar, 
avaliar planos, programas e projetos na área de Serviço Social e 
Reabilitação Profissional; supervisionar e homologar os programas 
profissionais realizados por terceiros ou instituições conveniadas; realizar 

https://drive.google.com/file/d/0B6gKZ4EM6olfc3FEQjQ0MnF0eDQ/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/0B6gKZ4EM6olfZktscFI4X1BIT28/view?usp=sharing
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avaliação social para fins de concessão de direitos previdenciários e 
benefícios assistenciais; promover estudos sociais e socioeconômicos, 
pesquisa e levantamento de informações visando à emissão de parecer 
social para subsidiar o reconhecimento e a manutenção de direitos 
previdenciários e benefícios assistenciais, bem como à decisão médico 
pericial; e exercer, mediante designação da autoridade competente, outras 
atividades relacionadas às finalidades institucionais do INSS, além das 
atividades comuns mencionadas no subitem 2.3 deste edital. 

  
EDITAL de Retificação:  Nº 4 – INSS, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2016 
A Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), em 
atendimento ao Decreto nº 8653, de 28 de janeiro de 2016, publicado no 
Diário Oficial da União de 29 de janeiro de 2016, torna pública a retificação 
dos subitens 2.1.1 e 2.3 do Edital nº 1 – INSS, de 22 de dezembro de 2015, 
conforme a seguir especificado. 
[...] 
2.1.1 CARGO 1: ANALISTA DO SEGURO SOCIAL COM FORMAÇÃO EM 
SERVIÇO SOCIAL 
[...] 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: prestar atendimento [...] e 
exercer, mediante designação da autoridade competente, outras atividades 
relacionadas às finalidades institucionais do INSS compatíveis com a 
natureza do cargo ocupado e respeitada a formação acadêmica exigida, 
além das atividades comuns mencionadas no subitem 2.3 deste edital. 
[...] 
2.3 ATIVIDADES COMUNS AOS CARGOS DE ANALISTA, OBSERVADA 
A ÁREA DE ATUAÇÃO, E DE TÉCNICO 
DO SEGURO SOCIAL: atender ao público [...] 
[...] 

  Cabe informar que em abril de 2010 o Conselho Federal de Serviço Social - CFESS emitiu 
parecer jurídico n°12/2010, referente as atividades privativas do Assistente Social, mesmo 
estando em cargo genérico estabelecido pela estrutura de quadro de pessoal do INSS.  

[...] temos como certo que o concurso público se realizou, conforme item 2. 
do Edital nº 01/2008, para preenchimento de cargos de “analista de seguro 
social” com formação em Serviço Social. Esta exigência – formação em 
Serviço Social - por si só já determina que o profissional irá exercer as 
tarefas inerentes a sua formação profissional, por isso mesmo é exigência 
que tal profissional esteja regularmente inscrito no Conselho Regional de 
seu âmbito de ação. 
 
 
 
LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993. SEÇÃO I - Do Benefício de 
Prestação Continuada 
Art. 20.  O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-
mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e 

https://drive.google.com/file/d/0B6gKZ4EM6olfX0pBeGI2ek42V00/view?usp=sharing
http://www.cfess.org.br/arquivos/parecerjuridico12-2010_inss.pdf
http://www.cfess.org.br/arquivos/parecerjuridico12-2010_inss.pdf
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cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a própria 
manutenção nem de tê-la provida por sua família. (Redação dada pela Lei 
nº 12.435, de 2011) 
§ 6º  A concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e 
do grau de impedimento de que trata o § 2o, composta por avaliação 
médica e avaliação social realizadas por médicos peritos e por assistentes 
sociais do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS.     (Redação dada 
pela Lei nº 12.470, de 2011)  

 

4. Destaca-se que a matéria tem sido apreciada nos tribunais federais e com a 
manifestação clara do reconhecimento desses profissionais na condição de 
profissional da saúde conforme a RESOLUÇÃO  N º 287/98, do CONSELHO 
NACIONAL DE SAÚDE, como segue: 

“Ante o exposto, julgo PROCEDENTE O PEDIDO para declarar lícita a 
acumulação de cargos da autora de Analista do Seguro Social, 
especialidade Serviço Social, que ocupa na autarquia e o cargo de 
Assistente Social que ocupa junto a municipalidade de Ipatinga. 
(TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO, 2ª VARA – 
IPATINGA)” 

 

5. Considerando ainda, já haver precedentes no sentido de permitir e ser devida a 
acumulação em questão, desde que respeitada a carga horária compatível, temos em 
nossos egrégios tribunais os seguintes posicionamentos: 

Agravo regimental improvido". (STF, 2ª Turma, RE nº 553.670-MG/AgR, 
relª. Minª.Ellen Gracie, DJ-e de 30/9/2010). 
  
Acórdão nº 873600  Data de julgamento: 02/06/2015 Órgão Julgador: 
CONSELHO ESPECIAL Relator:  MARIO MACHADO Data da Intimação ou 
Publicação: Publicado no DJE : 24/06/2015 . Pág.: 31  
  
 Precedentes do STF e do STJ." (Acórdão n.781364, 
20120110054554APO, Relator: Carmelita Brasil, 2ª Turma Cível, DJE: 
10/07/2013, pág. 126 
  
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 859.682 DISTRITO 
FEDERAL RELATORA :MIN. CÁRMEN LÚCIA 

 Conclusões: 

a) Aponta-se várias incongruências do referido memorando com as próprias 
portarias e legislações internas, que preveem a atuação do Assistente Social/Analista do 
Seguro Social com formação em Serviço Social em atividades privativas da profissão, 






